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CONTRATO CFMV Nº 16/2021 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS PARA 
PROVER LINK DEDICADO DE ACESSO À INTERNET, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV E A EMPRESA 
NETWORLD TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA. 

 

 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
00.119.784/0001-71, sediada nesta Capital Federal, no SIA, Trecho 6, Lotes 130 e 140, CEP 
71205-060, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Presidente, FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA, brasileiro, casado, médico veterinário, 
inscrito no CRMV-SP nº 1012, portador da cédula de identidade RG nº 9.796.992-8, expedida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 038.272.757-68, e a empresa NETWORLD 
TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA (Nome Fantasia: NWI TELECOM), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.545.482/0001-65, sediada na cidade de 
Brasília-DF, no SIG Quadra 01, Lote 725, Zona Industrial, CEP: 70.610-410, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Procurador/Sócio/Gerente, 
MARCOS ANDRÉ FIGUEIREDO CHAVES, brasileiro, casado, diretor comercial, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 462.430.541-87, portador da cédula de identidade nº 934.277, expedida 
pela SSP/DF, em conformidade com a procuração/contrato social contidos nas folhas 
268/275 do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1648/2021, têm, entre si, justo e avençado, e 
celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com minuta examinada e 
aprovada pela Assessoria Jurídica, “ex vi” do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 
8.666/1993, este CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE 
DADOS PARA PROVER LINK DEDICADO DE ACESSO À INTERNET, em decorrência do 
PREGÃO ELETRÔNICO CFMV nº 08/2021 (UASG 389.185 - Comprasnet), e que se regerá 
pelas disposições das Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002, nº 8.248/1991, da Lei 
Complementar nº 123/2006, dos Decretos nº 10.024/2019, nº 9.507/2018, nº 8.538/2015, 
nº 7.174/2010, aplicando-se, no que couber, as Instruções Normativas SGD/ME nº 1/2019, 
SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018 e SLTI/MPOG nº 01/2010, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de comunicação de dados 
para prover Link dedicado de acesso à internet via fibra ótica, de 200 Mbps, para a rede 
corporativa do Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV, por 30 meses, 
prorrogáveis por mais 30 meses, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO II do Edital do aludido Pregão). 
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1.2. Serviços esperados pela contratação:  

 
1.2.1. Serviços de instalação e configuração do link de comunicação de dados e 
equipamentos necessários, tais como: sistemas operacionais, roteadores, cabos, 
conectores e rack. 
1.2.2. Serviços de suporte técnico especializado com atendimento on-site e/ou 
remoto, sob demanda.  
1.2.3. Serviços de monitoramento de Link dedicado de comunicação de dados, com 
proteção Anti-DDoS.  
 

1.3. Resultados esperados com a contratação:  
 
1.3.1. Garantia de qualidade e desempenho na disponibilização do serviço de Link 
dedicado de comunicação de dados com a Internet.  
1.3.2. Manutenção e suporte técnico on-site e remoto.  
1.3.3. Melhoria da operação dos serviços de Link dedicado de comunicação com a 
Internet. 
1.3.4. Melhoria da eficiência das áreas negociais no acesso à internet. 
1.3.5. Conformidade com o Planejamento Estratégico Institucional do CFMV. 
1.3.6. Continuidade dos serviços com qualidade e desempenho. 
1.3.7. Acesso a novas tecnologias que possam atender as demandas deste Conselho, 
especialmente os serviços de Nuvem (Cloud Computing) e Datacenter externos. 
1.3.8. Capacidade suficiente para manter o atual tráfego de transmissão de dados, 
bem como atender as novas demandas de serviços de Internet que estão sendo 
adquiridas como: Datacenter virtual (Cloud Computing), Videoconferência e demais 
sistemas corporativos.  

 
1.5.  Integram este instrumento, independentemente de transcrição: 
 

a) Termo de Referência, acostados às fls. 11/21; 
b) Edital do Pregão Eletrônico CFMV nº 08/2021 de fls. 93/104; 
c)  Proposta Comercial da Contratada, acostada às fls. 263/263-v; 

 
 

CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 

 
2.1.  A execução do objeto do presente contrato será sob o regime de empreitada por preço 
global, segundo as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II do Edital do 
Pregão Eletrônico CFMV nº 08/2021), assim como no presente instrumento.  
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CLÁUSULA III – DAS ESPECIFICAÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
3.1. As condições e detalhamento das atividades que serão executadas estão previstas nos 
no Termo de Referência (Anexo II do Edital), em especial nos itens 1, 3, 6 e 8. 
 

 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
4.1.  O valor total do contrato é de R$ 17.949,90 (dezessete mil, novecentos e quarenta e 
nove reais e noventa centavos), conforme o detalhamento de preços abaixo: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO CFMV Nº 08/2021 (UASG 389.185 - COMPRASNET) 

LINK DEDICADO DE ACESSO À INTERNET VIA FIBRA ÓTICA, DE 200 MBPS 

ITEM CATSER UNIDADE QTD 
VALOR MENSAL 

(R$) 
VALOR PARA 30 MESES 

(R$) 

 

 

1 

Prestação de serviços de comunicação 
de dados para prover Link dedicado de 
acesso à internet via fibra ótica, de 200 
Mbps, para a rede corporativa do 
Conselho Federal de Medicina 
Veterinária - CFMV, por 30 meses, 
prorrogáveis por mais 30 meses, 
conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, em especial, no Termo de 
Referência 

26484 UN 01 598,33 17.949,90 

 

4.2.  O pagamento será feito pelo CFMV de forma parcelada, creditado em nome da 
CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária/depósito em 
conta/boleto/fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas na Clásula Tercerira 
deste contrato.   
 

4.3.  Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão ser os mesmos consignados na Nota de 
Empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 
será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a substituição desta(s) Nota(s) 
Fiscal(is). 

4.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a empresa CONTRATADA, 
vedada a negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em 
cobrança bancária. 
 

4.5.  O pagamento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, ao final de cada serviço, mediante 
apresentação da nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato e acompanhada das devidas 
certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
 

4.6.  A nota fiscal eletrônica/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado pelo estabelecimento 
indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação. 
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4.7.  Os pagamentos somente serão efetuados após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos 
materiais entregues, o número do processo e da nota de empenho correspondentes e os 
dados bancários para emissão da ordem bancária de crédito em nome da CONTRATADA. 

 

4.8.  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com a descrição do serviço prestado em conformidade com 
as especificações técnicas exigidas, bem como à verificação da qualidade mínima exigida. 

 

4.9.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

4.10.  Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não 
entregou os materiais ou não executou o serviço conforme as especificações deste 
documento. 

 

4.11.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 

4.12.  A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

4.13.  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela CONTRATANTE, ao valor devido acrescentar-se-á a atualização financeira. Sua apuração 
far-se-á da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
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4.14.  Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento 
não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 
 

4.15.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade, a CONTRATADA deverá 
efetuar a regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação pela Administração, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. 

 

4.16.  O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 

 

4.17.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do fornecedor. 

 

4.18.  Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à 
rescisão do contrato em execução, nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº 753, 
emitida em 16/09/2021, sob a Rubrica: 
 

6.2.2.1.1.01.02.02.006.012 – Outros Serviços de Comunicação – PJ 

Centro de Custos: 1.01.02.004 – Serviços de Terceiros e Encargos 
 

5.2. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta da dotação 
consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 
 

CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 
 

6.1.  A vigência deste Contrato será de 30 (trinta) meses, a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse das partes, até o limite de 60 
(sessenta) meses, com base no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93. 
 

6.1.1. As prorrogações serão possíveis desde que sejam preenchidos os requisitos 
abaixo enumerados e haja autorização formal e motivada da autoridade competente: 
 

a) Os serviços terem sido prestados de forma satisfatória; 
b) A Contratada não tenha sofrido punição de natureza impeditiva; 
c) A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços e disponibilidade 

orçamentária para tanto; 
d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
e) A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
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6.2.  Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente 
poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
– acumulado no período. 
 

6.3.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
6.4.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
 
6.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

CLÁUSULA VII – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

   
7.1.  Os prazos de execução do serviço estão previstos no Termo de Referência, em 
especial, no item 6. 
 

CLÁUSULA VIII – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

   
8.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência (vide item 7.3.1 do TR e art. 56 da Lei nº 8.666/93 e 
Acórdão TCU nº 1214/2013 – Plenário). 
 

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 
10.520/02 e do Edital do Pregão Eletrônico CFMV nº 08/2021, em especial, do item 9 do 
Termo de Referência, compete à CONTRATANTE: 
 

9.1.1. Exercer ampla, irrestrita e permanentemente a fiscalização dos serviços 
contratados e o comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação 
da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa no que concerne ao Objeto e 
às suas consequências e implicações, próximas ou remotas; 

9.1.2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução deste 
Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações; e 

9.1.3. Efetuar o pagamento nos prazos e forma definidos. 
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9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 
10.520/02 e do Edital do Pregão Eletrônico CFMV nº08/2021, em especial, do item 10 do 
Termo de Referência, compete à CONTRATADA: 
 

9.2.1. Prestar o serviço nos termos definidos neste Instrumento; 
 

9.2.2. Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), 
previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, 
fretes, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o Objeto 
deste Contrato;  
 

9.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Contrato, 
bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 
 

9.2.4. Apresentar a nota fiscal referente ao fornecimento; 
 

9.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato; 
 

9.2.6. Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante 
as Fazendas Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), bem como manter as demais condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação durante toda a vigência do Contrato; 
 

9.2.7. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação 
de responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e 
fazer prova de regularidade. 

 

9.3.  A CONTRATADA assume a responsabilidade por: 
 

9.3.1. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que seus empregados não manterão qualquer vínculo com a 
CONTRATANTE; 
 

9.3.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 
empregados durante a execução do Objeto. 

 

9.4.  Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem 
pode onerar o Objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 
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9.5.  É vedado à CONTRATADA: 
 
9.5.1. Veicular publicidade acerca deste Contrato, salvo se obtida expressa 
autorização escrita da CONTRATANTE; e 
 
9.5.2.  Subcontratar seu objeto. 
 

CLÁUSULA X – DAS ALTERAÇÕES 

 
10.1. O Contrato poderá ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993.  
 
10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
10.3. As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1.  Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 
7º da Lei nº 10.520, de 2002, nos casos inexecução parcial ou total do objeto, garantida a 
ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes sanções: 
 

I - Advertência;  
II - Multas (conforme item 7 do Termo de Referência): 

a) 0,06% (seis centésimos por cento) ao dia sobre o valor global deste 
contrato, limitada a incidência a 30 (trinta) dias, para ocorrências de atrasos em 
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 
alíneas. 
b) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não 
apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da 
garantia de execução contratual. 
c) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 
contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior 
a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo 
limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem 
prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da Contratada. 
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d) 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção dos 
procedimentos necessários para a devolução do montante pago à 
CONTRATADA;  
e) Nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% 
(um por cento) ao mês até a data do efetivo pagamento; 

 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Conselho Federal de Medicina Veterinária, por prazo não superior a dois anos; 
 
IV - Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; 
 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 
11.2.  As multas previstas no inciso II poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
sanções previstas nos incisos I, III, IV e V. 
 
11.3.  No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento da respectiva intimação. 
 
11.4.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.  
 
11.5.  O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da notificação.  

 
11.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CFMV serão deduzidos da garantia 
prestada, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência daquela a 
ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pela CFMV, ou cobrada 
judicialmente. 

 
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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CLÁUSULA XII – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

12.1.  Durante a vigência do contrato firmado, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Lincoln Máximo Alves, Matrícula 
CFMV nº 0602, telefone (61) 2106-0456 e 2106-0489, e-mail informatica@cfmv.gov.br, ou 
por outro representante indicado pelo Departamento de Tecnologia da Informação do 
CFMV (DETIN), devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.  
 

12.2.  A atestação de conformidade do serviço executado caberá ao fiscal do contrato ou 
por outro servidor designado para esse fim. 
 

12.3.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

12.4.  Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas ao serviço e 
tomadas as providências cabíveis para sanar falhas ou defeitos observados. 
 

12.5.   O fiscal pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo 
com o especificado, sempre que esta medida se tornar necessária. 
 

12.6.   A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela CONTRATANTE e durante o 
período de vigência, para representá-la sempre que necessário. 
 

CLÁUSULA XIII – DA RESCISÃO 
 

13.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a 
inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos contratos 
administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme previsto na 
Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93; 
 

13.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 
art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
 

13.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

13.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
 

13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração; ou 
 

13.3.3.  Judicial, nos termos da legislação. 

mailto:informatica@cfmv.gov.br
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13.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Este contrato regula-se pelas Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002, pelos normativos 
indicados no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, principalmente as do Código de Defesa do Consumidor. 
 
14.2. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências 
que possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas pelos 
prepostos/representantes. 
 
14.3.  Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 
indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que 
incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste contrato. 
 
14.4.  A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 
inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de 
seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
14.5.  Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se 
derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro. 
 
14.6.  Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o 
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base 
o que dispõem as Leis nos 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à 
espécie. 
 
14.7.  A CONTRATANTE se reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, 
a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já 
executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos 
serviços, e a ele destinados. 
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CLÁUSULA XV – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste contrato, por 
extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme previsto no 
parágrafo único, art. 61, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA XVI – DO FORO 

 
16.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal 
(Art.109, I, CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes 
deste contrato eventualmente não resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas 
vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo sido arquivado em ordem 
cronológica no CFMV, com registro sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias 
necessárias.  
 

Brasília-DF, 21 de setembro de 2021. 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV 
FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA 

Contratante 
 
 
 
 
 
 

NETWORLD TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA 
MARCOS ANDRÉ FIGUEIREDO CHAVES 

Contratada 
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ANEXO  
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO DE LINK DEDICADO DE INTERNET 

(Objeto e excertos referenciados no Contrato) 
 

1. Do Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados para prover Link dedicado de acesso 
à Internet via fibra ótica, de 200 Mbps, para a rede corporativa do Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, de 
acordo com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Serviços esperados pela contratação: 
1.2.1. Serviços de instalação e configuração do link de comunicação de dados e equipamentos necessários tais como: 
sistemas operacionais, roteadores, cabos, conectores e rack.  
1.2.2. Serviços de suporte técnico especializado com atendimento on-site e/ou remoto, sob demanda. 
1.2.3. Serviços de monitoramento de Link dedicado de comunicação de dados, com proteção Anti-DDoS. 

1.3. Resultados esperados com a contratação: 
1.3.1. Garantia de qualidade e desempenho na disponibilização do serviço de Link dedicado de comunicação de dados com a 
Internet. 
1.3.2. Manutenção e suporte técnico on-site e remoto. 
1.3.3. Melhoria da operação dos serviços de Link dedicado de comunicação com a Internet. 
1.3.4. Melhoria da eficiência das áreas negociais no acesso à internet. 
1.3.5. Conformidade com o Planejamento Estratégico Institucional do CFMV. 
1.3.6. Continuidade dos serviços com qualidade e desempenho. 
1.3.7. Acesso a novas tecnologias que possam atender as demandas deste Conselho, especialmente os serviços de Nuvem 
(Cloud Computing) e Datacenter externos. 
1.3.8. Capacidade suficiente para manter o atual tráfego de transmissão de dados, bem como atender as novas demandas de 
serviços de Internet que estão sendo adquiridas como: Datacenter virtual (Cloud Computing), Videoconferência e demais 
sistemas corporativos. 

2. Motivação/Justificativa 

2.1. (...) 

3. Especificações técnicas 

3.1. Esta contratação não contempla a aquisição por parte da CONTRATANTE de produtos, sejam estes de hardware e ou de 
software. 

3.2. Por se tratar de uma solução especialista é necessário que seja provido por uma empresa especializada na área de 
comunicação de dados, contemplando implantação e suporte técnico. 

3.3. Tendo em vista que este serviço operará em paralelo ao Link redundante via rádio, portanto, deverá ser fornecido por uma 
Contratada distinta à do Contrato CFMV nº 08/2019, inclusive no que se refere ao backbone de última milha (last mile) e o POP 
(Point of Presence), a fim de que não haja ponto de falha em comum, de modo a garantir a alta disponibilidade do serviço de 
acesso à Internet do CFMV.  

3.4. A Contratada se compromete a não utilizar nenhum meio de transmissão comum para fornecer o enlace, sob pena de 
inviabilizar as características de redundância completa entre seu enlace e o enlace de rádio do Contrato CFMV nº 08/2019. 

3.5. Especificação do Link dedicado de Dados: 
3.5.1. Fornecimento de Link dedicado de Acesso à Internet por meio de enlace cabeado, com utilização de fibra óptica para 
a velocidade de 200 Mbps, com serviços agregados e gerenciamento proativo da solução, que compreende a sustentação e o 
monitoramento, incluindo a infraestrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software que atenda 
todas as características descritas neste termo de referência.  
3.5.2. A contratada deverá fornecer um bloco de 16 (dezesseis) endereços IPv4 (/28), endereços IP livres, classe C fixos e 
válidos. 
3.5.3. A contratada deverá fornecer, quando necessário, um bloco de endereços IPv6 para usuário final, bem como apoio 
técnico para transição e implementação deste protocolo nos IPs de borda. 
3.5.4. O serviço deve viabilizar transações digitais pela Internet com qualidade e segurança, baseada em redes IPs, 
suportando tanto IPv4 (Internet Protocol version 4) – RFC 791, quanto IPv6 (Internet Protocol version 6) – RFC 2460, com 
suporte a VPNs (Virtual Private Networks), roteamento dinâmico e QoS (Quality of Services). 
3.5.5. Caso os endereços IPs fornecidos pela contratada estiverem relacionados em blocklists como IPs suspeitos de origem 
de SPAM ou algo similar (sites maliciosos) a mesma deverá fornecer outra faixa em, no máximo, 5 dias úteis, sem qualquer ônus 
para o CFMV. 
3.5.6. O circuito dedicado de acesso à Internet deverá ser oferecido por meio de circuito de dados privativo e independente, 
com velocidade ou largura de banda simétrica para download e upload, onde a banda especificada é a banda livre, respeitando 
o percentual máximo de 5% (cinco por cento) de overhead gerado por protocolos de comunicação. 
3.5.7. Os serviços de acesso à internet deverão possuir garantia de utilização de 100% (Cem por cento) da banda contratada, 
para download e upload, entre o ponto de saída do CFMV e o backbone da Internet da Contratada, não sendo permitidos 
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qualquer tipo de restrição e de modelagem de banda ou traffic shapping, exceto na situação de atuação do serviço de proteção 
a ataques DDoS. 
3.5.8. O acesso IP Internet fornecido pela Contratada deverá possuir latência de no máximo 10 ms. Tal indicador será aferido 
por meio do comando ping entre a interface WAN do roteador instalado no CFMV pela Contratada e o roteador de entrada no 
backbone da Contratada. 
3.5.9. A Contratada deverá garantir que todos os links tenham ANS (Acordo de Nível de Serviço) estabelecido de, no mínimo, 
99% (noventa e nove por cento) de disponibilidade, a ser medida mensalmente através de ferramenta disponibilizada pela 
contratada, sem custo adicional posterior, podendo também ser verificada por ferramenta do próprio CFMV. 
3.5.10. Não possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24h/dia, 7 dias/semana, sem limite de quantidade de dados 
trafegados, nem restrição de tipo de dados trafegados, porta lógica ou serviço, devendo ser considerada a banda disponível em 
cada acesso. 
3.5.11. A contratada deverá fornecer os links obrigatoriamente terrestres (postes ou subterrâneos), implementadas por meio 
de fibra óptica. Não serão permitidos acessos à Internet via satélite ou rádio. 
3.5.12. Não será permitido o uso de trunking para atingir a velocidade contratada. 
3.5.13. O acesso IP Internet fornecido pela Contratada deverá ser implementado por meio de uma única porta de acesso na 
velocidade total contratada. 
3.5.14. A solução deverá suportar o tráfego de dados, voz e imagem e Videoconferência IP, considerando os aspectos de 
segurança, confiabilidade e qualidade dos serviços. 

3.6. Serviços inclusos: 
3.6.1. Caso necessário, deverá ser disponibilizado serviço DNS Primário, Secundário e Reverso, por solicitação da 
CONTRATANTE, para todos os domínios administrados pelo CFMV, seja do próprio CFMV, como dos demais conselhos regionais 
hospedados. 
3.6.2. A Contratada deverá prestar suporte na configuração e parametrização dos servidores de DNS implantados nas 
instalações do CONTRATANTE, quando for necessário. 
3.6.3. Por ocasião da ativação, a Contratada responsabilizar-se-á pela correta propagação dos endereços IP alocados ao 
CFMV, englobando otimização de rotas e ajustes de sistemas DNS, inclusive quanto à resolução reversa. 
3.6.4. Deverá suportar gerenciamento SNMP compatível com as versões v2 e v3. Deverá ser disponibilizada comunidade 
(comunity) SNMP de leitura (read) para que o CFMV possa monitorar o enlace por ferramenta apropriada. 
3.6.5. Deverá manter os equipamentos e serviços com a hora ajustada com o ON (Observatório Nacional), e sincronizados 
através do protocolo NTP (Network Time Protocol) – RFC 1305 ou protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) versão 4 – 
RFC2030. 
3.6.6. Deverá suportar configuração tunelamento VPN com L2TP/IPSec/IKEv2, do tipo site-to-site, conforme solicitação da 
CONTRATANTE, com no mínimo os algoritmos de criptografia AES 128, AES 192, AES 256 e 3DES; ser compatível com VPN da 
nuvem Microsoft Azure, AWS, entre outras. 
3.6.7. A contratada deverá prover portal web disponível através de acesso pela Internet, possibilitando consultas e relatórios, 
por meio de tabelas e gráficos, mostrando a taxa de utilização dos links, atualizáveis em períodos máximos de 5 minutos. 
3.6.8. Suportar rotas estáticas e os protocolos de roteamento IPv4, IPv6, OSPF, EIGRP, IGMPv3, BGP, PIM SM, SSM, DVMRP, 
GRE, BVD, IPv4-to-IPv6 Multicast, MPLS, L2TPv3. 
3.6.9. A contratada deverá realizar a instalação de todos os equipamentos necessários para os links contratados sem nenhum 
custo adicional para a CONTRATANTE. 
3.6.10. Fornecimento e Configuração de Roteador com todos os acessórios.  
3.6.11. Fornecimento de racks apropriados para acomodação de seus equipamentos somente quando não for possível a 
acomodação em racks já existentes fornecidos pela CONTRATANTE. Recomenda-se que a licitante faça a vistoria no ambiente 
antecipadamente para que possa averiguar as condições de instalação e especificação do rack. 
3.6.12. Interligação da rede entre o Distribuidor Geral (DG) e o local onde será instalado o roteador.  

3.7. Do serviço de Anti-DDoS: 
3.7.1. A contratada deverá prover mecanismos que permitam bloquear ataques de negação de serviço - DDoS (Distributed 
Denial of Service) aos endereços IP’s disponibilizados para o CFMV, separando o tráfego legítimo do tráfego ilícito. A solução 
deverá monitorar constantemente o link e, sendo detectado o ataque, a solução deverá separar o tráfego ilícito, permitindo que 
os serviços de Internet do CFMV não sofram interrupção. 
3.7.2. O link fornecido deve ser protegido por serviço Anti-DDoS, com capacidade de identificação, bloqueio e mitigação de 
ataques de negação de serviço, de forma pró-ativa, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana. 
3.7.3. A solução deve possuir a capacidade de criar e analisar a reputação de endereços IP, possuindo base de informações 
própria, gerada durante a filtragem de ataques, e interligada com os principais centros mundiais de avaliação de reputação de 
endereços IP. 
3.7.4. A solução deve suportar a mitigação automática de ataques, utilizando múltiplas técnicas como White Lists, Black Lists, 
limitação de taxa, técnicas desafio-resposta, descarte de pacotes malformados, técnicas de mitigação de ataques aos protocolos 
HTTP e DNS, bloqueio por localização geográfica de endereços IP. 
3.7.5. A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quaisquer ataques que façam o uso não 
autorizado de recursos de rede, tanto para IPv4 como para IPv6, incluindo, mas não se restringindo aos seguintes: 

a) Ataques de inundação (Bandwidth Flood), incluindo Flood de UDP e ICMP; 
b) Ataques à pilha TCP, incluindo mau uso das Flags TCP, ataques de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle Resets; 
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c) Ataques que utilizam Fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; 
d) Ataques de Botnets, Worms e ataques que utilizam falsificação de endereços IP origem (IP Spoofing); 
e) Ataques à camada de aplicação, incluindo protocolos HTTP e DNS. 

3.7.6. A solução deve manter uma lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista os endereços que não 
enviarem mais requisições maliciosas após um período de tempo considerado seguro pela CONTRATADA. 
3.7.7. As soluções de detecção e mitigação devem possuir serviço de atualização de assinaturas de ataques. 
3.7.8. A CONTRATADA deve disponibilizar um Centro Operacional de Segurança (ou SOC – Security Operations Center) no 
Brasil, com equipe especializada em monitoramento, detecção e mitigação de ataques, com opção de atendimento através de 
telefone 0800, correio eletrônico, em idioma português brasileiro, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias 
da semana, no período de vigência contratual. 
3.7.9. A mitigação de ataques deve ser baseada em arquitetura na qual há o desvio de tráfego suspeito comandado pelo 
equipamento de monitoramento, por meio de alterações do plano de roteamento. 
3.7.10. Em momentos de ataques DOS e DDOS, todo trafego limpo deve ser “reinjetado” na infraestrutura da CONTRATANTE 
através de túneis GRE (Generic Routing Encapsulation), configurado entre a plataforma de DOS e DDOS da contratada e o CPE 
(Customer Premises Equipment) da CONTRATANTE. 
3.7.11. Para a mitigação dos ataques não será permitido o encaminhamento do tráfego para limpeza fora do território 
brasileiro. 
3.7.12. As funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques devem ser mantidas em operação ininterrupta 
durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual. 
3.7.13. Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em roteadores de bordas da contratada. 

3.8. Dos serviços de gerenciamento, monitoramento e suporte técnico 
3.8.1. Monitoramento 24x7 de toda solução contratada, podendo o provedor intervir e fazer as devidas correções, quando 
necessário. 
3.8.2. No caso de incidentes que comprometam o serviço prestado, a contratada deverá realizar os procedimentos 
necessários para recolocar o link de comunicação em seu pleno estado de funcionamento e de uso e deve comunicar à 
contratante. 
3.8.3. A solução deverá disponibilizar à contratante meios de aferir a velocidade dos links instalados, com opções de 
visualizações por tempo real, dia, semana, mês e ano. 
3.8.4. Fornecer atendimento especializado 24x7 (por vinte e quatro horas nos sete dias da semana), por intermédio de uma 
central de atendimento, que poderá ser via web, aplicativos de mensagens, telefone ou correio eletrônico (e-mail), todos em 
língua portuguesa, no Brasil. 
3.8.5. O prazo de início de atendimento ao chamado técnico será de até 01 (uma) hora corrida contadas a partir do horário da 
abertura do chamado. 
3.8.6. Após o início do atendimento, o tempo de solução do problema deverá ser de acordo com a Tabela de Solução do 
Chamado (ver tabela abaixo para qualquer tipo de serviços), não devendo ultrapassar os prazos estabelecidos para as 
respectivas severidades, contados a partir da abertura do chamado técnico: 
 

TABELA DE SOLUÇÃO DO CHAMADO 

Severidade Descrição Tempo de solução 

1 – Urgente Link de Internet indisponível Em até 04 (quatro) horas 

2 – Muito Importante Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente de 
produção 

Em até 08 (oito) horas 

3 – Importante Problemas contornáveis Em até 12 (doze) horas 

 
3.8.7. Um chamado somente poderá ser fechado após confirmação do responsável da CONTRATANTE e o término de 
atendimento se dará com a disponibilidade do recurso para uso em perfeitas condições de funcionamento. 
3.8.8. Deverá a CONTRATADA apresentar Relatório de Atendimento para cada incidente e ou atendimento de suporte técnico 
executado. 
3.8.9. Deverá a CONTRATADA possuir profissionais devidamente habilitado/qualificados para a prestação do suporte técnico, 
durante todo o período do contrato. 
3.8.10. O não cumprimento deste termo ensejará na aplicação das disposições contidas na Lei, ficando a contratada no 
cometimento de infrações, sujeita conforme o caso, as sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das 
definidas em normas específicas, podendo inclusive ser aplicadas cumulativamente, sendo garantida a ampla defesa. 
3.8.11. Os atendimentos poderão ser de duas formas: Presencial e/ou Remoto: 

a) Presencial: o atendimento técnico de forma presencial será requerido sempre que ocorrer falha ou mau 
funcionamento de equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA, que não puderem ser solucionados pelo 
atendimento remoto. O atendimento presencial deverá ocorrer preferencialmente, mas não exclusivamente, em dias 
úteis (segunda-feira a sexta-feira), e em horário comercial (08:00 às 17:00 horas), devendo prevalecer a necessidade do 
CONTRATANTE, comunicada à CONTRATADA em qualquer tempo do ciclo de vida do chamado, que compreende o 
período do momento da abertura do chamado técnico até o seu fechamento. Os funcionários da CONTRATADA 
deverão apresentar-se devidamente identificados. 
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b) Remoto: o atendimento técnico de forma remota constitui-se de procedimentos de suporte, capazes de 
diagnosticar e eliminar a maior parte dos incidentes passíveis de atuação remota. A CONTRATADA deve dispor de 
equipe de atendimento em quantidade compatível com as necessidades do serviço contratado. 

3.8.12. Para as interrupções programadas ou manutenção preventiva, bem como para a divulgação de informações de 
interesse geral que venham a afetar a qualidade ou desempenho do serviço prestado, deverá a CONTRATADA efetuar a sua 
comunicação formal ao CFMV no prazo mínimo de 15 (quinze) dias anteriores à data do evento. 

a) Fica facultado ao CFMV recusar ou alterar o cronograma de realização dos serviços de manutenção preventiva para 
o período que lhe for mais conveniente. 

3.8.13. Eventuais problemas decorrentes do processo para plena utilização dos bens devem ser resolvidos pela CONTRATADA 
dentro do prazo de 15 dias úteis. 
3.8.14. Efetuar manutenção corretiva assim que for detectado algum mau funcionamento de enlaces e equipamentos, ou 
problemas em instalações feitas, de forma que voltem a funcionar perfeitamente.  
3.8.15. A CONTRATADA deverá garantir que os serviços objeto deste Termo de Referência atenderão aos padrões de qualidade 
implementados no mercado e de critérios da CONTRATANTE. 
3.8.16. Realizar o serviço de manutenção no local de instalação do equipamento sempre que possível. Caso seja necessário 
remover o equipamento, a contratada deve providenciar a substituição do equipamento por outro idêntico ou superior, em 
perfeito funcionamento, para então retirar o equipamento com defeito e encaminhá-lo para a manutenção, sem que haja 
interrupção dos serviços. 
3.8.17. Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da notificação, qualquer material defeituoso que 
houver fornecido. 
3.8.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços. 
3.8.19. Todo conjunto de materiais fornecido pela CONTRATADA, deverão ser novos e sem uso prévio e atender às normas do 
Código de Defesa do Consumidor, não podendo ser reciclados ou recondicionados e nem de fabricação artesanal. 
3.8.20. Os materiais a serem utilizados na instalação deverão ser de qualidade e propriedades físicas que melhor se adaptem 
às condições a que estarão sujeitos, assim como a instalação em ambientes internos (indoor) ou externos (outdoor), deverão 
seguir rigorosamente as práticas de engenharia e Normas Técnicas pertinentes e em vigor no Brasil. 
3.8.21. Todos os custos acarretados tanto pela troca de materiais/acessórios (transporte, instalação, e etc.) quanto pela 
realização de ajustes nas instalações (transporte, alimentação, e etc.) serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
3.8.22. Sempre que o módulo fornecido apresentar defeito técnico que o torne inoperante ou ocasione o mau funcionamento 
deste, causando a indisponibilidade dos respectivos circuitos, a CONTRATADA deverá providenciar a sua substituição, conforme 
prazo estipulado de 10 (dez) dias úteis, sem quaisquer custos adicionais para o CFMV, sendo o período entre a falha e a 
recuperação considerada interrupção do referido circuito. 
3.8.23. A contratada deverá realizar sem custos à CONTRATANTE quaisquer mudanças de posicionamento dos equipamentos 
dentro do prédio do CFMV. 

3.9. Especificação dos equipamentos e acessórios: 
3.9.1. Cabos e conectores: cabo de conexão do roteador com modem ou outro equipamento utilizado para acesso à Internet. 
Cabos de energia elétrica para todos os equipamentos fornecidos. Adaptadores ópticos para conexões implementadas por meio 
de fibra óptica. 
3.9.2. Modem/Roteador: o equipamento poderá ser conjugado ou separado. Operar em 110v/220v automático com 
capacidade de encaminhamento de pacotes IP compatível com as velocidades dos links conectados, sem exceder a 70% de 
utilização de processador e memória do equipamento. 
3.9.3. Rack: a contratada deverá fornecer o Rack para a instalação dos seus equipamentos. Recomenda-se que a licitante faça 
a vistoria no ambiente antecipadamente para que possa averiguar as condições de instalação e especificação do rack. 
3.9.4. Caso seja identificado, durante a execução do contrato, um roteador com uso máximo de processador e memória 
acima dos limites estabelecidos, este deverá ser substituído ou atualizado, sem ônus para o CONTRATANTE. A contratada deverá 
proceder às atualizações de hardware/software que se fizerem necessárias para retornar ao limite estabelecido de 70% quando 
qualquer das medidas calculadas ultrapassarem 70%, por duas semanas seguidas, aferidas de segunda a sexta, no período de 
08h às 17h, com intervalos máximos de 5 (cinco) minutos e por softwares específico de gerência previamente homologado pelo 
CONTRATANTE (e disponibilizado pela contratada). Neste caso o(s) roteador(es) deverá(ão) ser substituído(s) ou 
reconfigurado(s), sem ônus para o CONTRATANTE. A contratada deverá promover a adequação do equipamento em um prazo 
máximo de 30(trinta) dias corridos. 
3.9.5. A atualização do sistema operacional do roteador deverá ser efetivada sempre que houver lançamento de novas 
versões, que agreguem melhorias ou correções do software, inclusive de segurança, aos serviços prestados. Tais atualizações 
deverão ser executadas em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após solicitação ou autorização do CFMV, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 
3.9.6. Interfaces: LAN: mínimo de 2 (duas) portas Fast Ethernet Full Duplex de 100/1000 Mbps. WAN: Número suficiente de 
interfaces para conexão com os enlaces WAN fornecidos (links de acesso à Internet). 
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4. Critério de avaliação das propostas 

4.1. (...) 
 

5. Habilitação e Qualificação técnica 

5.1. (...) 
 

6. Prazo, local e condições de entrega ou execução 

6.1. Locais de entrega: 
6.1.1. Os serviços deverão ser entregues na SEDE do CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária - SIA Trecho 6 – Lotes 
130 e 140 - Brasília-DF - CEP 71.205-060, nos horários de 08:00 a 17:00, de segunda a sexta-feira. 
6.1.2. A área responsável pelo recebimento do objeto deste contrato será o Setor de Infraestrutura do Departamento de 
Tecnologia da Informação do CFMV, acessível pelos telefones (61) 2106-0456 e 2106-0489 ou pelo e-Mail 
informatica@cfmv.gov.br. 
 

6.2. Plano de entrega e execução: 
6.2.1. Todos os serviços objeto do contrato deverão ser ativados e configurados para seu pleno uso e nas condições por esta 
exigida em até 30 (trinta) dias úteis a partir da data de assinatura do contrato. 
6.2.2. Informações necessárias e requeridas para o correto funcionamento dos itens que compõem o objeto do Termo de 
Referência serão informados pela Contratante. 
6.2.3. A Contratada deverá fornecer a relação de contatos para as aberturas de chamados técnicos, seja para o atendimento 
de suporte remoto ou presencial, entre os quais: telefone, e-mail, chat e/ou website (painel de controle on-line). 
6.2.4. A Contratada é responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, licenças, registros e patentes relativos ao 
objeto do contrato. 
 

6.3. Confidencialidade 
6.3.1. A Contratada obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade (sigilo) a respeito de quaisquer informações, 
dados, documentos, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros 
materiais de propriedade do CFMV, aos quais tiver acesso em decorrência da prestação de serviços objeto da presente 
contratação, ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes, sob qualquer justificava, respondendo 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 
6.3.2. A Contratada, por intermédio de seu representante legal, na reunião de apresentação (kick-off), deverá entregar 
assinado, o Termo de Sigilo e Responsabilidade (ANEXO I – Item 16). 
 

7. Sanções e procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002 e dos Decretos nº 3.555/2000 e 10.024/2019, 
a Contratada que no decorrer da licitação: 

a) Não celebrar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo, e,  
g) Cometer fraude fiscal. 

7.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações 
civil e penal, além de ser descredenciada no SICAF. 
 

7.3. Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato:  
 
7.3.1. Conforme artigo 56 da Lei 8.666/93, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, 
inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a Empresa CONTRATADA deverá prestar garantia, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato, na modalidade de caução em dinheiro ou seguro garantia ou fiança bancária. 
 
7.3.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a Contratante poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada, as sanções a seguir de acordo com o grau do prejuízo causado pelo descumprimento das 
respectivas obrigações: 
 
 
 

mailto:informatica@cfmv.gov.br
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I - Advertência escrita: 
Quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e 
responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

 
II - Multas: 

a) 0,06% (seis centésimos por cento) ao dia sobre o valor global deste contrato, limitada a incidência a 30 
(trinta) dias, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não 
abrangido pelas demais alíneas. 

b) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não apresentação/atualização, no 
prazo estabelecido neste instrumento, da garantia de execução contratual. 

c) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do 
contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a 
entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de 
30 (trinta) dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta da Contratada. 

d) 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida, não estando prejudicada a adoção dos procedimentos necessários para a devolução do 
montante pago à CONTRATADA;  

e) Nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês até a data 
do efetivo pagamento; 

 
III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

a) As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administrativa, mediante instauração de 
processo administrativo prévio em que serão asseguradas o contraditório e ampla defesa; 

b)  A suspensão temporária de atividade e de impedimento de contratar com a Administração serão 
aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa, sempre que a Contratada 
reincidir na prática de infrações de maior gravidade à Administração; 

c)  As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) anos; 
d)  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

8. Condições e prazos de pagamento 

8.1. O pagamento será efetuado sem qualquer acréscimo financeiro, mediante depósito bancário, até o 10º dia útil subsequente à 
realização do serviço, contados a partir do atesto dos serviços e da Nota Fiscal, observada a ordem cronológica estabelecida no 
art. 5º da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

8.2. Serviços de instalação: 
8.2.1. O pagamento do serviço de instalação dos links durante a fase de implantação será efetuado de acordo com a 
conclusão dos serviços, conforme a execução do plano a ser firmado entre CONTRATANTE e Contratada. O link será considerado 
implantado se aprovado nos testes de aceitação por meio do Termo de Aprovação e Aceite de Link Instalado.  

8.3. Serviços de acesso à Internet:  
8.3.1. Após a fase de implantação, o pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
emitidas em moeda corrente nacional, correspondente à prestação do serviço efetivamente efetuado e aceito, desde que 
apresente o relatório mensal de prestação de serviço, depois de recebido e atestado pelo Gestor do contrato especificamente 
designado. 
8.3.2. O Gestor do Contrato verificará a conformidade dos serviços e/ou da entrega e da documentação requerida e, no caso 
de estarem conformes, atestará a Nota Fiscal e encaminhará para pagamento no caso de não estarem conformes, as devolverá, 
com as ressalvas devidas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da apresentação, para a CONTRATADA providenciar a sua 
conformidade e novo encaminhamento para a CONTRATANTE. 
8.3.3. No caso dos serviços e/ou entregas em não conformidade, a contagem dos prazos para pagamento será reiniciada a 
contar da data do saneamento das ressalvas pela CONTRATADA, devidamente certificadas pelo Gestor do Contrato. 
8.3.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será emitido pela 
CONTRATANTE “Termo de Recusa de Produto”. A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, para substituir o(s) itens 
defeituosos. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da ciência do termo de recusa. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, 
às suas expensas, o item do objeto que for recusado. 
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8.3.5. Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão ser os mesmos consignados na Nota de Empenho, sem o que não será 
liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a 
substituição dessa(s) Nota(s) Fiscal(is). 
8.3.6. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a empresa CONTRATADA, vedada a negociação dos documentos 
de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária. 
 

9. Obrigações da CONTRATANTE  

9.1. Receber os bens e serviços adjudicados nas condições integrais do item licitado, observados os dispositivos legais quanto ao 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, além de exigir e regular o cumprimento das obrigações complementares, em especial 
aquelas relativas à garantia técnica, suporte e repasse de conhecimento. 

9.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

9.3. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.4. Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos e dos serviços. 
9.5. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, às suas dependências para a devida 

realização dos serviços e fornecimento dos bens contratados. 
9.6. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando a 

mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.  
9.7. Homologar os bens entregues e serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de 

Referência. 
9.8. Rejeitar os bens entregues e serviços realizados fora do estabelecido e que estejam em desacordo com o Contrato.  
9.9. Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento dos termos deste instrumento. 
9.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Edital e seus anexos. 
9.11. Designar gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento da prestação dos serviços e fornecimento dos 

bens avaliando a prestação dos serviços, a liquidação das despesas, atestando o cumprimento das obrigações assumidas e 
demais fiscalizações à execução do contrato, consoantes as disposições da Lei 8.666/1993. 

 

10. Obrigações da CONTRATADA 

10.1. Atender a todas as condições descritas no Termo de Referência e no presente Contrato. 
10.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a vigência do Contrato. 
10.3. Entregar os bens e prestar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações técnicas e manuais de 

operação (quando couber). 
10.4. Entregar os bens e prestar os serviços, impreterivelmente, no prazo previsto e local designado, conforme especificações 

constantes da proposta e do Edital e seus encartes. 
10.5. Prestar garantia na forma e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
10.6. Disponibilizar e manter central de suporte remoto, na forma e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
10.7. Indicar, formalmente, observado o art. 68, da Lei n.º 8.666, de 1993, um Preposto para acompanhar a execução dos serviços e 

responder perante a CONTRATANTE. 
10.8. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 

trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho dos serviços objeto deste instrumento ou em conexão 
com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE. 

10.9. Toda informação referente à CONTRATANTE que o preposto ou sua equipe vierem a tomar conhecimento por necessidade de 
execução dos serviços contratados, não poderá, sob hipótese nenhuma, ser divulgada a terceiros.  

10.10. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação. 
10.11. Alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados. 
10.12. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 

do contrato, até o recebimento definitivo do objeto. 
10.13. Efetuar a correção de quaisquer falhas verificadas na execução do objeto, sem qualquer ônus adicional, de forma a cumprir 

todas as determinações do CFMV. 
10.14. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que requisitado e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do envio do 

pedido, todos os documentos exigidos periódica ou discricionariamente pelo Gestor do contrato. 
10.15. Dimensionar e adotar as providências técnicas, administrativas e logísticas necessárias ao cumprimento integral do contrato. 

 

11. Valores referenciais de mercado 

11.1. (...) 
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12. Condições gerais 

12.1. Da vigência: 
12.1.1. O Contrato deverá ter vigência iniciando-se na data de sua assinatura e com duração de 30 (trinta) meses, 
podendo ser prorrogado por mais um período de 30 meses, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93. 
 

12.2. Do Reajuste: 
12.2.1. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente poderá ser reajustado 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período. 
12.2.2. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e 
final. 
12.2.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
12.2.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 
12.2.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 

12.3. Da Rescisão: 
12.3.1. A inexecução parcial ou total do CONTRATO enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/1993. 
12.3.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa (art. 78, § único da Lei nº 8.666/1993). 
 
12.3.3. A rescisão do CONTRATO poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CFMV, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do 
art. 78 da Lei nº 8.666/1993; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o 
CFMV; ou 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 

13. Dotação orçamentária 

13.1. (...) 
 

14. Responsável da Elaboração do Termo de Referência  

14.1. Senhor Diretor do DETIN, diante do exposto, submetemos o Termo de Referência para conhecimento, análise e aprovação, se 
for o caso.  

 
Lincoln Máximo Alves 

Chefe do Setor de Infraestrutura - DETIN 
Matrícula CFMV nº 0602 

  
De acordo: 
 

Marcos Paulo Del Fiaco 
Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação 

Matrícula CFMV nº 0323 
 

15. Aprovação da Presidência 

 
Brasília, 27 de maio de 2021. 

 
De acordo: 

________________________________________ 
Méd. Vet. Francisco Cavalcanti de Almeida 

Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinária 
 
 
*TR e respectiva aprovação assinados pelos subscritores na via original (fl. 20-v do PA 1648/2021) 
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16. ANEXO A – Termo de Sigilo e Responsabilidade 

 
TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE 

 
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado o Conselho Federal de Medicina 

Veterinária, com sede em Brasília-DF, no SIA TRECHO 6, Lotes 130 e 140, doravante denominado CFMV, e de outro lado a empresa 
_______________________________________, CNPJ _____________, representada neste ato por ____________________, inscrito no 
CPF sob o nº ______________, portador do RG ____________ SSP/____, doravante denominado simplesmente COMPROMISSADA, terá 
acesso ao Ambiente do CFMV, a partir da celebração do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, mediante as seguintes condições:  
 
 
1.  Por este instrumento, a COMPROMISSADA declara estar apta a aceitar e receber INFORMAÇÕES com respeito ao parque 
tecnológico do CFMV, se comprometendo a manter absoluta confidencialidade destas INFORMAÇÕES, independentemente de solicitação 
expressa neste sentido pelo CFMV ou quaisquer de seus representantes.  
 
2.  As INFORMAÇÕES abrangidas por este termo são de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica e financeira, ficando 
expressamente vedada sua divulgação a terceiros, a qualquer título.  
 
3.  As partes deverão restringir a divulgação das INFORMAÇÕES para o pessoal que estiver diretamente envolvido na sua utilização, 
em razão do fornecimento das INFORMAÇÕES e da elaboração do serviço a ser fornecido, ficando vedado o intercâmbio destas 
INFORMAÇÕES com terceiros que não estejam diretamente envolvidos com a prestação dos serviços.  
 
4.  A não observância de qualquer das disposições estabelecidas neste instrumento sujeitará a COMPROMISSADA aos procedimentos 
judiciais cabíveis relativos a perdas e danos que possam advir ao CFMV e aos seus usuários;  
 
5.  O presente instrumento será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, e as partes elegem o 
foro da cidade de Brasília–DF, como competente para dirimir qualquer questão oriunda do presente instrumento. 
 
 
   E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma.  
 

Brasília,  _____  de _________________ de _____. 
 
Representante do CFMV: ________________________ 
 
Representante da Contratada: ____________________ 
 
 
 

17. ANEXO B – Atestado de vistoria 

 
(...) 
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